
27 de Março de 2012

BANCÁRIO & FINANCEIRO | Lei n.º 14/2012, de 26 de

Março

Lei n.º 14/2012, de 26 de março (doravante “Nova Lei”), altera o Decreto-Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, que

estabelece o regime aplicável à informação pré-contratual e aos contratos relativos a serviços financeiros prestados

a consumidores, celebrados através de meios de comunicação à distância pelos prestadores de serviços a exercer a

sua atividade em Portugal.

O Decreto-Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, na sua redação atual (doravante “DL 95/2006”), transpôs para a ordem jurídica

interna a Diretiva 2002/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2002, relativa à

comercialização à distância de serviços financeiros prestados a consumidores (doravante “Diretiva”), estabelecendo para este

efeito o regime aplicável à informação pré-contratual e aos contratos relativos a serviços financeiros prestados a

consumidores que sejam celebrados através de meios de comunicação à distância pelos prestadores autorizados a exercer a

sua atividade em Portugal.

Visando concretizar a plena transposição da referida Diretiva, a Nova Lei altera o artigo 19.º do DL 95/2006, determinando

que quando um contrato à distância relativo a um determinado serviço financeiro estiver anexado a um outro contrato à

distância relativo a serviços financeiros prestados por um prestador ou por um terceiro com base num acordo com este,

deverá considerar-se automática e simultaneamente resolvido o contrato acessório, sem qualquer penalização, desde que o

consumidor exerça, em relação ao contrato principal, o direito de livre resolução previsto nos artigos 19.º e 20.º do DL

95/2006. Tal direito de livre resolução não depende de motivo e não pode dar lugar ao pagamento pelo consumidor de

qualquer indemnização ou penalização.

Esta alteração entra em vigor no dia 27 de março de 2012.


